
PAUTA
PARA A 10ª SESSÃO ORDINÁRIA
EM 16 DE FEVEREIRO DE 2012

 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 52, de 2012, de autoria do deputado Luis Carlos Gondim.
Dá a denominação de "Décio de Camargo (Décio Escrivão)" à Delegacia de
Polícia de Boituva.
 
2 - Projeto de lei nº 53, de 2012, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde pública
no Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 54, de 2012, de autoria do deputado Rogério Nogueira. Dá
a denominação de "Dr. João de Sousa Filho" ao viaduto sobre o contorno da SP
75, acesso ao Parque do Lago, no trecho entre Campinas e Sorocaba, em Salto.
 
4 - Projeto de lei nº 55, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt.
Institui o "Dia do Rotariano".
 
5 - Projeto de lei nº 56, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Torna
obrigatória a realização do exame de oximetria de pulso em todos os recém-
nascidos nos berçários das maternidades do Estado.
 
6 - Projeto de lei nº 57, de 2012, de autoria da deputada Célia Leão. Dá a
denominação de "Raul Antonio de Araujo" à estrada de ferro que liga o
Município de Estiva Gerbi à Rodovia Dr. José Lanzi, em Estiva Gerbi
 
7 - Projeto de lei nº 58, de 2012, de autoria do deputado Baleia Rossi. Dá a
denominação de "Kamel Lian" ao viaduto localizado no km 315 + 800 metros



da Rodovia Prefeito Antonio Duarte Nogueira - SP 322, em Ribeirão Preto.
 
8 - Projeto de lei nº 59, de 2012, de autoria do deputado Carlos Giannazi. Dá a
denominação de "Ilda Vieira Vilela" à Escola Estadual Cocaia 5,  na Capital.

3ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 1, de 2012, de autoria do deputado Olímpio Gomes.
Dispõe sobre a substituição de policiais que prestam serviços nas Assistências
Policial Civil e Policial Militar da Assembleia Legislativa.
 
2 - Projeto de lei nº 37, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Torna
obrigatória a disponibilização, por supermercados e estabelecimentos
congêneres, de sacos de papel para a embalagem de produtos.
 
3 - Projeto de lei nº 38, de 2012, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Coordenadoria de Engenharia de
Segurança do Trabalho.
 
4 - Projeto de lei nº 39, de 2012, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Leonardo Mendonça Ribeiro Soares" ao prédio do 3º Distrito
Policial de Presidente Prudente, naquele Município.
 
5 - Projeto de lei nº 40, de 2012, de autoria do deputado Orlando Morando.
Dispõe sobre o peso máximo do material escolar transportado diariamente
pelos alunos da rede escolar pública e particular.
 
6 - Projeto de lei nº 41, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Altera
o Artigo 1º da Lei 14.524, de 2011, que institui o Dia Glorifica Litoral.
 
7 - Projeto de lei nº 42, de 2012, de autoria do deputado Celino Cardoso.
Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente Mahle", na Capital.
 
8 - Projeto de lei nº 43, de 2012, de autoria do deputado Gil Arantes. Inclui no
Calendário Turístico do Estado a festa em louvor a Nossa Senhora da Escada,
em Barueri.
 
9 - Projeto de lei nº 44, de 2012, de autoria do deputado Gil Arantes. Inclui no
Calendário Turístico do Estado a Festa em Louvor a São João Batista, em
Barueri.
 



10 - Projeto de lei nº 45, de 2012, de autoria do deputado Samuel Moreira. Dá a
denominação de "Professor Manoel Patrício do Nascimento" à Escola Estadual
Parque Residencial 24 de Maio, em Botucatu.
 
11 - Projeto de lei nº 46, de 2012, de autoria do deputado Samuel Moreira.
Declara de utilidade pública o "Grupo de Apoio aos Portadores de Câncer de
Fartura, naquele Município.
 
12 - Projeto de lei nº 47, de 2012, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá a
denominação de "Gilbert Ferreira Caires" ao Fórum de Buritama.
 
13 - Projeto de lei nº 48, de 2012, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Dispõe sobre a carga horária dos docentes da rede estadual de ensino, conforme
previsto na Lei Federal 11. 738, de 2008.
 
14 - Projeto de lei nº 49, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt.
Dispõe sobre a veiculação de mensagens educativas de conscientização sobre a
proteção aos animais.
 
15 - Projeto de lei nº 50, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt.
Institui o "Dia do Professor Especializado em Educação Especial".
 
16 - Projeto de lei nº 51, de 2012, de autoria do Sr. Governador.  Autoriza a
Fazenda do Estado a receber, mediante doação, com encargo, do Município de
Ribeirão Preto, o imóvel que especifica.
 
17 - Moção nº 7, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para a
Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados a fim de que o Projeto de Lei Complementar 65, de
2011, que regula, com fundamento no art. 146, inciso II, da Constituição
Federal, a limitação constitucional ao poder de tributar os templos de qualquer
culto, seja aprovado com a máxima brevidade possível.
 
18 - Moção nº 8, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para a
Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados a fim de que aprovem o mais breve possível as PECs
555/2006, que extingue gradativamente a cobrança de contribuição
previdenciária dos servidores públicos aposentados e pensionistas, e 270/2008,
que volta a garantir ao servidor que aposente-se por invalidez permanente o
direito aos proventos integrais com paridade.
 



19 - Moção nº 9, de 2012, de autoria do deputado Feliciano Filho. Apela para a
Sra. Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes a
elaboração de Projeto de Lei vislumbrando a inclusão no rol de contribuições
passíveis de serem deduzidas do imposto de renda apurado, especificamente
elencadas no artigo 12 da Lei Federal n.º 9.250, de 1995, aquelas efetivamente
realizadas em favor de entidades não lucrativas que tenham por finalidade a
proteção dos animais.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 19, de 2012, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Expedicionário Jarbas de Souza" ao prédio da Delegacia de
Polícia de Campos Novos Paulista.
 
2 - Projeto de lei nº 20, de 2012, de autoria da deputada Rita Passos. Declara de
utilidade pública a "Associação Projeto Oficina Escola de Artes e Ofícios de Itu
- POEAO", naquele Município.
 
3 - Projeto de lei nº 21, de 2012, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Dispõe sobre apresentação de sessões de Cinema, de espetáculos de Música,
Teatro e Dança e de palestras literárias nas escolas estaduais do Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 22, de 2012, de autoria do deputado Ed Thomas. Declara de
utilidade pública a "Frente de Assistência Social - FAS", em Maracaí.
 
5 - Projeto de lei nº 23, de 2012, de autoria do deputado André do Prado. Altera
o artigo 2º da Lei nº 9.368, de 1996, que deu a denominação de "Prof. Alfredo
Rolim de Moura" ao trecho da Rodovia SP 88 que liga a cidade de Mogi das
Cruzes à Estrada dos Tamoios.
 
6 - Projeto de lei nº 24, de 2012, de autoria do deputado Rui Falcão. Acrescenta
artigo 6º-A à Lei Estadual n.º 10.726, de 2001, que dispõe sobre indenização a
pessoas detidas sob a acusação de terem participado de atividades políticas no
período de 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 1979 e que tenham ficado
sob a responsabilidade de órgãos públicos do Estado.
 
7 - Projeto de lei nº 25, de 2012, de autoria do deputado Ed Thomas. Institui o
"Programa Multidisciplinar para Tratamento da Obesidade Infantil", sob
coordenação da Secretaria de Estado da Saúde.
 
8 - Projeto de lei nº 26, de 2012, de autoria do deputado Hélio Nishimoto.
Dispõe sobre a nomenclatura dos juízes e suplentes de Juiz de Casamento.



 
9 - Projeto de lei nº 27, de 2012, de autoria do deputado Samuel Moreira. Dá a
denominação de "Álvaro José de Souza" à Escola Estadual Jardim Peabiru, em
Botucatu.
 
10 - Projeto de lei nº 28, de 2012, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Declara de utilidade pública a "Associação Portuguesa Nossa Senhora de
Fátima" em Palmital.
 
11 - Projeto de lei nº 29, de 2012, de autoria do deputado Cauê Macris. Declara
patrimônio cultural do Estado a "Igreja Matriz Nova de Santo Antônio de
Americana", naquele Município.
 
12 - Projeto de lei nº 30, de 2012, de autoria do deputado Cauê Macris. Dá a
denominação de "Engenheiro Gino Dartora" ao viaduto localizado no km 34 da
Rodovia Tancredo Neves, sobre a linha férrea 7 Rubi da CPTM, em Caieiras.
 
13 - Projeto de lei nº 31, de 2012, de autoria da deputada Célia Leão. Dá a
denominação de jornalista "Paulo Martinelli" à alça de acesso de Sousas,
ligação da Rodovia D. Pedro I, SP 065, aos distritos de Sousas e Joaquim
Egídio, em Campinas.
 
14 - Projeto de lei nº 32, de 2012, de autoria do deputado Hélio Nishimoto.
Inclui no Calendário Turístico do Estado o "Festival JapanSul", na Capital.
 
15 - Projeto de lei nº 33, de 2012, de autoria do deputado Pedro Tobias. Dá a
denominação de "José Antonio Forcin" ao trevo localizado no km 329 da
Rodovia Leônidas Pacheco Ferreira, SP 304, em Bariri.
 
16 - Projeto de lei nº 34, de 2012, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública o "Lar da Velhice e Assistência Social", em
Araçatuba.
 
17 - Projeto de lei nº 35, de 2012, de autoria do deputado Ary Fossen.
Acrescenta-se ao artigo 1º da Lei nº 119, de 1973, alterada pela Lei nº 12.292,
de 2006, o parágrafo 11, dispondo sobre a competência da SABESP para o
fornecimento e a manutenção de hidrantes para o combate a incêndios.
 
18 - Projeto de lei nº 36, de 2012, de autoria do deputado Edson Ferrarini.
Institui a meia entrada para doadores regulares de sangue em todos os locais
públicos de cultura, em casas de diversões, espetáculos, praças esportivas e
similares, esporte e lazer do Estado.



 
19 - Moção nº 6, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para a
Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços para a aprovação do
Projeto de Lei 3392/2004, que torna obrigatória a presença de advogado nas
ações trabalhistas e estabelece critérios para a fixação dos honorários de
sucumbência na Justiça do Trabalho.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 16, de 2012, de autoria da deputada Rita Passos. Declara de
utilidade pública o "Grupo de Apoio, Prevenção e Informação ao Soropositivo
de Itu", naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 17, de 2012, de autoria da deputada Telma de Souza.
Dispõe sobre as formas de divulgação no Estado das promoções de produtos
alimentícios com menos de um mês para o término de sua validade.
 
3 - Projeto de lei nº 18, de 2012, de autoria da deputada Telma de Souza. Proíbe
no Estado a distribuição ou venda de embalagens de plástico e papel que não
forem ecologicamente corretas.
 
4 - Moção nº 5, de 2012, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para a
Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados a fim de que empreendam esforços para a aprovação do
Projeto de Lei 5346, de 2009, que regulamenta a profissão de educador social.
 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º
do artigo 227 do Regimento Interno (Redação).

1ª Sessão

Projeto de lei nº 927, de 2011, de autoria do deputado Marcos Neves. Proíbe a
inserção, pelas empresas de telefonia móvel, de mensagem de voz cobrando
seus clientes, durante as ligações efetuadas por estes, por conta não paga.
Parecer nº 107, de 2012, de relator especial pela Comissão de Justiça e
Redação.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).



1ª Sessão

1 - Moção nº 56, de 2011, de autoria do deputado Jorge Caruso. Apela para a
Sra. Presidente da República para que determine, aos órgãos competentes, a
elaboração de estudos a fim de conceder isenção de IPI para aquisição de
veículos específicos para mototáxi, de fabricação nacional, utilizados na
atividade de transporte individual de passageiros.
 
2 - Moção nº 116, de 2011, de autoria do deputado Roberto Massafera. Apela
para a Sra. Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da
Fazenda a elaboração de estudos e a adoção de providências para que a isenção
conferida ao Programa de Integração Social - PIS - e à Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social - COFINS - para frigoríficos de carne
bovina, suína e de aves, voltados para o mercado interno, seja estendida
também para toda a cadeia produtiva de carne, fortalecendo o setor que já é
muito sobrecarregado com impostos.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 511, de 2011, de autoria do deputado Gilson de Souza. Dá a
denominação de "Enio Colombini" à passarela situada no km 380 da Rodovia
Anhanguera - SP 330, em São Joaquim da Barra.
 
2 - Projeto de lei nº 719, de 2011, de autoria do deputado Ary Fossen. Dá a
denominação de "Tobias Muzaiel" ao complexo viário situado no bairro
Jundiaí-Mirim, na SP 360, que faz confluência com a Rodovia Engenheiro
Constâncio Cintra, Rodovia João Cereser e Avenida Humberto Cereser, em
Jundiaí.
 
3 - Projeto de lei nº 911, de 2011, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Jadir Rodrigues Soares" ao viaduto localizado no km 574 da
Rodovia Raposo Tavares - SP 270, em Álvares Machado.
 
4 - Projeto de lei nº 912, de 2011, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Paulo Henrique Vea Tarifa Navarro" ao viaduto localizado no
km 12+800m da Rodovia Julio Budiski - SP 501, em Álvares Machado.
 
5 - Projeto de lei nº 932, de 2011, de autoria do deputado José Cândido. Inclui
no Calendário Turístico do Estado a "Festa da Lapa", em Jardinópolis.
 
6 - Projeto de lei nº 936, de 2011, de autoria do deputado José Cândido. Inclui
no Calendário Turístico do Estado a "Festa do Divino Espírito Santo", em Mogi



das Cruzes.
 
7 - Moção nº 107, de 2011, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para
a Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e
da Câmara dos Deputados a fim de que o governo federal reserve 30% de todo
o mercado da construção civil das grandes obras para acabar com a
bitributação, pois hoje as pequenas e médias empresas do segmento
representam 80% do faturamento da área no país e o mesmo percentual de
empregos.
 
8 - Moção nº 115, de 2011, de autoria do deputado Orlando Bolçone. Apela
para a Sra. Presidenta da República para que determine aos órgãos competentes
que as pessoas físicas ou jurídicas possam deduzir do Imposto de Renda devido
os gastos comprovados que tiverem com a educação acadêmica de terceiros,
incluindo, nesse sentido, cursos regulares de educação infantil, ensino
fundamental, médio ou superior, além dos cursos de especialização e
profissionalizantes.


